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\ Presidéncia \

RECOMENDAGAO N° 91, DE 15 DE MARGO DE 2021.

Recomenda aos tribunais e magistrados(as) a ado¢ao de medidas preventivas
adicionais a propagacéo da infec¢éo pelo novo Coronavirus e suas variantes —
Covid-19, no ambito dos sistemas de justi¢a penal e socioeducativo.

O PRESIDENTE DO#CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA (CNJ) no uso de suas atribuigbes legais e regimentais;

CONSIDERANDO a ampla recepcéo pelos tribunais e magistrados(as) das medidas preventivas & propagacéo da infec¢ao
pelo virus SARS-CoV-2 ou novo Coronavirus — Covid-19, previstas naRecomendagéao CNJ n° 62/2020, atualizada pelas Recomendagoes n°
CNJn® 68/2020 e n° 78/2020;

CONSIDERANDO a subsisténcia da crise sanitéria, a ecloséo de variantes virais mais contagiosas e potencialmente mais
letais, a necessidade de atualizagc&o dos protocolos de protecéo a salde a luz do conhecimento cientifico desenvolvido sobre a matéria, bem
como as consequéncias e impactos sociais decorrentes do longo tempo de exposic¢éo da populacéo a Covid-19;

CONSIDERANDO a Declaragao do Comité de Direitos Econdémicos, Sociais e Culturais sobre o Acesso Universal e Equitativo
as Vacinas, de 15 de dezembro de 2020, e a Declaragéo do Alto Comissariado das Nagdes Unidas sobre o Acesso a Vacinas contra o novo
Coronavirus, de 17 de dezembro de 2020;

CONSIDERANDO a Declaracéo da Corte Interamericana de Direitos Humanos n® 01/2020, que versa sobre Covid-19 e
direitos humanos, bem como sobre os problemas e desafios que devem ser abordados sob a perspectiva dos direitos humanos e das obrigagdes
internacionais dos Estados;

CONSIDERANDO que a Corte Interamericana de Direitos Humanos no caso VelézLoorvs Panama estabeleceu, a luz da
normativa intemacional, parametros para a protec¢éo dos direitos & vida, a integridade pessoal e & saiude de pessoas em locais de privacéo de
liberdade diante da pandemia da Covid-19;

CONSIDERANDO as orientagdes da Comisséo Interamericana de Direitos Humanos constantes na Resolugéo n® 01/2020,

que versa sobre pandemia e direitos humanos, bem como na Resolug&o n 04/2020, que versa sobre os direitos humanos das pessoas com
Covid-19;

CONSIDERANDO a Recomendacgéo Conjunta n® 1, de 9 de setembro de 2020, do Conselho Nacional de Justica, Conselho
Nacional do Ministério Publico e os Ministérios da Cidadania e da Mulher, Familia e Direitos Humanos, que dispGe sobre cuidados & comunidade
socioeducativa, nos programas de atendimento do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase), no contexto de transmisséo
comunitaria do novo Coronavirus (Covid-19), em todo o territério nacional e da outras providéncias;

CONSIDERANDOas decisodes proferidas pelo Supremo Tribunal Federal nos Habeas Corpus n® 143.641/SP, n® 143 988/ES,
n° 188.820/DF, n® 165.704/DF, Habeas Corpus n° 172.136/SP, bem como na ADPF n® 347 ena Reclamagéo Constitucional n® 29 303/RJ;

RESOLVE:

Art. 1° Recomendar aos tribunais e magistrados(as) a adogéo de medidas preventivas adicionais & propagacéo da infec¢éo
pelo novo Coronavirus e suas variantes — Covid-19, no ambito dos estabelecimentos do sistema prisional, do sistema socioeducativo e Hospitais
de Custddia e Tratamento Psiquiatrico (HCTPs), considerando o atual contexto epidemiolégico no pais.
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§ 1°As disposi¢des da Recomendagao CNJ n® 62/2020 e suas atualizagbes permanecem aplicaveis no que couber, até 31 de
dezembro de 2021, competindo a cada autoridade judicial e tribunal compatibilizé-las com o contexto epidemiolégico local e a situag&o concreta

dos casos analisados, devendo ser observado que as medidas previstas nos arts. 4% ¢ 5% da Recomendacéo n® 62/2020 n3o se aplicam as

pessoas condenadas por crimes previstos na Lei n®12.850/2013 (organizag&o criminosa), na Lei n®9.613/1998 (lavagem ou ocultacéo de bens,
direitos e valores), contra a administragéo publica (corrupg&o, concusséo, prevaricagéo etc.), por crimes hediondos ou por crimes de violéncia
doméstica contra a mulher.

§ 204 presente Recomendac&o sera aplicada e interpretada sem prejuizo de medidas mais amplas adotadas pelos tribunais
e magistrados(as).

Art. 2° Recomendar aos tribunais e magistrados(as), no exercicio da jurisdi¢do penal que, em observancia ao contexto local
de disseminacao do virus, avaliem:

| — assegurar o controle judicial das prisées por meio de audiéncias de custddia, nos termos da deciséo liminar proferida pelo

Supremo Tribunal Federal nos autos da Reclamacao n° 29 303/RJ, em conformidade com as disposi¢des das Resolu¢cdes CNJ n® 213/2015
o .
en~ 357/2020;

Il — a substitui¢éo da privacéo de liberdade de gestantes, mées, pais e responsaveis por criangas e pessoas com deficiéncia
por prisao domiciliar sempre que possivel, nos termos das ordens de habeas corpus concedidas pelo STF nos HCs n® 143641 e 165704 e
na forma da Resolugéo CNJ n® 369/2021;

1l — a substituic&o da privagéo de liberdade de pessoas indigenas por regime domiciliar ou de semiliberdade, nos termos do
art. 56 da Lei n© 6.001/1973 (Estatuto do indio) e da Resolugéo CNJ n® 287/2019; e

IV — a realizagao de audiéncias e de outros atos processuais por videoconferéncia, a partir dos cntérios estabelecidos na
Resolugéo CNJ n® 329/2020.

Art. 3% Recomendar aos tribunais e magistrados(as) que, no exercicio da competéncia jurisdicional para as fases de
conhecimento do processo de apurac¢&o de ato infracional e de execucéo de medidas socioeducativas, adotem providéncias para a redu¢ao dos
riscos epidemiolégicos em observéancia ao contexto local de disseminacgéo do virus, considerando especialmente:

| — a adequag&o da ocupacao das unidades socioeducativas aos parametros fixados pelo Supremo Tribunal Federal no
julgamento do Habeas Corpus n® 143.988/ES;
Il — a substitui¢éo da privagéo de liberdade de gestantes, méaes, pais e responsaveis por criangas e pessoas com deficiéncia

por medida em meio aberto sempre que possivel, nos termos das ordens de habeas corpus concedidas pelo STF nos HCS n%. 143641 e
165.704 e na forma da Resolugéo CNJ n® 369/2021;

Il — assegurar o direito ao contato familiar, nos termos dos acérdéos proferidos nos Habeas Corpus n® 143.641/SP e n°

165.704/DF, na forma da Resolu¢éo CNJ n® 367/2021 e

IV — a realizacéo de audiéncias e outros atos processuais por videoconferéncia, a partir dos critérios estabelecidos na
Resolugéo CNJ n® 330/2020.

Paragrafo Gnico. Os cuidados para com a comunidade socioeducativa nos programas de atendimento do Sinase no
contexto de transmissédo comunitaria do novo Coronavirus (Covid-19) deverao observar as previsdes da Recomendag&o Conjunta CNJ/CNMP/
MDH/MCidadania n® 01/2020.

Art. 4° Recomendar aos magistrados(as) que, no exercicio de suas atribuicdes de fiscalizacéo de estabelecimentos prisionais,
unidades socioeducativas e HCTPs, zelem pela elaborac&o e implementacéo do plano de contingéncias e de vacinagéo pelo Poder Executivo

que, além das disposi¢oes dos arts. 9°e 10 da Recomendag&o CNJ n® 62/2020, prevejam as seguintes medidas:

| — a realizacédo de campanhas informativas e agdes de cuidado em saude, especialmente quanto a sensibilizacéo da
vacinacao e cuidados decorrentes, voltadas a agentes publicos, pessoas privadas de liberdade e visitantes, considerando os impactos decorrentes
do longo tempo de exposi¢éo da populacédo a pandemia e suas repercussoes inclusive sobre a saide mental, que séo agravadas em grupos
submetidos a maior vulnerabilidade;

Il — o monitoramento dos casos confirmados de infec¢éo e reinfecgdo por Covid-19 em relagéo a adolescentes, jovens e
adultos privados de liberdade, bem como dos(as) servidores(as) e técnicos(as) dos sistemas prisional, socioeducativo e HCTPs, para fins de
acompanhamento futuro de eventuais sequelas decorrentes da doenca;

1l — agarantia do direito ao contato familiar de adultos, adolescentes e jovens privados de liberdade, por meio da flexibiliza¢ao
do calendario de visitas ou do uso de tecnologias e equipamentos de transmisséo de imagem e som; e

IV — a continuidade da realizagéo de testagem nas unidades prisionais, socioeducativas e HCTPs, abrangendo as pessoas
privadas de liberdade adultas, adolescentes e jovens, assim como os respectivos servidores.

Art. 52 As inspecdes do Poder Judiciario nas unidades prisionais, socioeducativas e HCTPs observardo as diretrizes

constantes das Resolugdes CNJ n° 47/2007, n®77/2009 e n® 214/2015 e das orientagdes técnicas publicadas pelo Conselho Nacional de Justica
em 21 de maio de 2020, e incluirdo a fiscalizagéo da observancia dos protocolos de prevencdo a Covid-19 por parte dos(as) gestores(as),
servidores(as) e técnicos(as) dos estabelecimentos.
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§ 19 Nas inspegdes, sera verificada a garantia de acesso aos 6rgéos de controle, incluindo o Ministério Publico, a Defensoria
Publica, os Conselhos Penitenciarios, Conselhos de Direitos, os Conselhos da Comunidade e Conselhos Tutelares, para o regular exercicio de
suas fungoes fiscalizatérias, respeitados os protocolos de seguranga e prevengéo a Covid-19.

§ 29 Nas atividades de fiscalizacéo, seréo priorizadas as unidades prisionais e socioeducativas objeto de decisdes de urgéncia
proferidas pela Comisséo e Corte Interamericana de Direitos Humanos.

Art. 6° A realizagéo de atividades educacionais, laborais, pedagogicas, profissionalizantes, assistenciais e religiosas no
interior das unidades prisionais e HCTPs devera ocorrer em conformidade com o plano de prevengéo a Covid-19 dos estados, do Distrito Federal
e dos municipios em que situadas, cabendo aos GMFs incentivar a adogéo de medidas nas hipoteses de paralisag&o, suspenséo ou interrupgao
das atividades, considerando as orientagdes técnicas sobre politicas de cidadania e garantia de direitos as pessoas privadas de liberdade e
egressas do sistema prisional durante o periodo de pandemia da Covid-19 publicadas pelo Conselho Nacional de Justica em maio de 2020.

Art. 7° Recomendar aos(as) magistrados(as) com competéncia para a execugao de medidas socioeducativas e fiscalizagéo
de unidades socioeducativas que observem a garantia do acesso a educagéo e demais atividades previstas no Plano Individual de Atendimento
(PIA), cuja realizagéo presencial deve estar condicionada as medidas de prevengéo adotadas nos estados, no Distrito Federal e nos municipios
em que situadas, cabendo aos GMFs e as ClJs incentivar a adogéo de medidas nas hipoteses de paralisacéo, suspens&o ou interrupgao das
atividades, em consonéncia com as diretrizes dos 6rgéos oficiais de educagéo e do Sinase.

Art. 8% Recomendar aos GMFs e as Coordenadorias da Infancia e Juventude dos Tribunais (CWJ) a continuidade dos trabalhos
dos comités criados para o acompanhamento das medidas de enfrentamento a Covid-19 com a adogéo, entre outros, dos seguintes parametros:

| — a participag@o de representantes do Ministério Publico, da Defensoria Publica, da Ordem dos Advogados do Brasil, de
peritos dos Mecanismos Estaduais de Prevencéo a Tortura e, na sua falta, de membros dos Comités Estaduais de Preveng&o a Tortura, além
de representantes da Secretaria de Saude, dos Conselhos e dos servigos publicos pertinentes, bem como dos Conselhos da Comunidade e das
associagoes de familiares de pessoas presas ou adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas;

Il — a fiscalizag@o das medidas adotadas pelo Poder Publico para a promogao de direitos fundamentais de pessoas privadas
de liberdade adultas, adolescentes, jovens e para os demais grupos vulneraveis, com especial atencéo para a necessidade de vacinagao dessa
populag&o;

11l — a realizag&o de reunides ordinarias com periodicidade minima mensal, de maneira virtual ou presencial, conformando-
se o calendario dos encontros a classificagéo da fase do plano de prevencéo a Covid-19 do respectivo estado ou Distrito Federal, sem prejuizo
do estabelecimento de fluxo de comunicacao mais agil por meios eletronicos; e

IV — a utilizag@o dos canais de comunicac¢ao institucionais para o dialogo com a popula¢éo em geral.

§ 12 Poderso ser criados comités especificos para o sistema prisional e para o sistema socioeducativo, a depender da
complexidade das demandas apresentadas e dos efeitos da pandemia sobre a respectiva unidade da federacgéo.

§ 22 0s GMFs e Cls compartilhardo com o Conselho Nacional de Justi¢a, por meio do Departamento de Monitoramento e
Fiscalizag&o do Sistema Carcerario e de Medidas Socioeducativas (DMF), informagdes sobre:

a) as medidas adotadas para prevengéo e tratamento da Covid-19 nos estabelecimentos prisionais e socioeducativos

localizados em seu @mbito de atuag&o, nos termos do art. 6° da Lein® 13.979/2020; e

b) os dados relativos aos numeros de pessoas vacinadas, os casos de contagio, cura, 6bitos e a quantidade de testes
realizados em pessoas privadas de liberdade adultas, adolescentes e jovens, além dos servidores e técnicos das unidades prisionais e
socioeducativas.

§ 39A ordem de soltura ou de libera¢édo determinada no contexto da pandemia da Covid-19 devera ser registrada no Banco
Nacional de Monitoramento das Prisées (BNMP 2.0), mediante o preenchimento de campo especifico a ser mplementado pelo Conselho Nacional
de Justica.

Art. 9° Recomendar aos tribunais e magistrados(as) que analisem a possibilidade de destinarem penas pecuniarias
decretadas durante o periodo de estado de emergéncia de salde publica para aquisi¢do de medicamentos e equipamentos de limpeza, prote¢éo
e saude necessarios a implementacéo das a¢des de enfrentamento & pandemia da Covid-19 nos espacos de privacéo de liberdade, na forma da

Resolugéo CNJ n® 313/2020 e da Recomendagéo CNJ n? 62/2020, quando aquelas néao se destinarem a vitima ou a seus dependentes.

Art. 10. As medidas ora recomendadas deverao vigorar até 31 de dezembro de 2021, sem prejuizo de nova avalia¢éo, neste
interregno, da possibilidade de prorrogagéo ou de antecipagé@o do seu témino.

Ministro LUIZ FUX




